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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Em relação ao controle de constitucionalidade e à interpretação das
normas constitucionais, julgue os itens a seguir.

51 Não se admite o desvirtuamento da reclamação constitucional,
cujo escopo é preservar a competência e a autoridade das
decisões do STF, para transmudá-la em instrumento de
controle de constitucionalidade.

52 Havendo dúvida razoável quanto à constitucionalidade de uma
norma, o Poder Judiciário deverá declarar a sua
inconstitucionalidade, em respeito aos princípios da
supremacia da Constituição e da segurança jurídica.

53 Situação hipotética: O governador do estado do Rio Grande
do Norte ingressou com ação direta de inconstitucionalidade na
qual questiona artigo da Constituição do estado que outorga ao
TCE/RN a capacidade de autogestão e a autonomia financeira.
Assertiva: Nessa situação, o STF deve declarar a
constitucionalidade da norma, haja vista que são dadas aos
tribunais de contas as mesmas garantias dos tribunais do Poder
Judiciário.

54 Peculiaridades como dúvida razoável sobre o caráter autônomo
de atos infralegais, aliada à alteração superveniente de norma
constitucional utilizada como parâmetro de controle, têm o
condão de autorizar a fungibilidade entre arguição de
descumprimento de preceito fundamental e ação direta
de inconstitucionalidade.

Com base no disposto na Constituição Federal de 1988 (CF) e na
Constituição do Estado do Rio Grande do Norte, julgue os itens
subsequentes.

55 A CF estabelece que os entes da Federação devem organizar,
em regime de colaboração, seus sistemas de ensino, cabendo
aos estados atuar, prioritariamente, no ensino fundamental e no
ensino médio. 

56 É vedado ao estado do Rio Grande do Norte realizar
vinculação de receitas de impostos à manutenção de programas
de ensino. 

57 A escolha de conselheiros do TCE/RN, no número total de
sete, é realizada pelo governador do estado e pela Assembleia
Legislativa, sendo critérios para nomeação das sete pessoas
indicadas a aprovação em arguição pública e a deliberação da
Assembleia Legislativa por voto aberto.

Acerca da aplicabilidade das normas constitucionais e dos direitos
e garantias fundamentais, julgue os itens seguintes à luz do
entendimento do STF. 

58 Lei estadual que estabeleça a vinculação do subsídio dos
deputados estaduais a percentual do subsídio dos deputados
federais será considerada constitucional.

59 O poder constituinte derivado decorrente autoriza os
estados-membros a estabelecerem em suas Constituições
estaduais disposições que, embora não estejam previstas pela
CF, complementem-na.

60 Será constitucional lei estadual que estabeleça tramitação
prioritária, na justiça estadual, de processos judiciais que
tenham como parte mulheres vítimas de violência doméstica. 

A cerca dos consórcios públicos e da administração pública em
sentido subjetivo, julgue os itens a seguir.

61 Existe a possibilidade de o consórcio público ser instituído
com personalidade jurídica de direito privado, hipótese em que
possuirá natureza jurídica de associação.

62 As pessoas físicas que espontaneamente assumem funções
públicas em situações de calamidade são consideradas
particulares em colaboração com o poder público e integram
a administração pública em sentido subjetivo.

No que se refere à responsabilidade e ao controle da administração
pública, julgue os itens subsequentes.

63 Os membros do Ministério Público são alcançados pela Lei
de Improbidade Administrativa e podem sofrer a sanção de
perda da função pública.

64 A prática de ato de improbidade por particular prescinde da
participação de agente público para sua configuração.

65 O controle da administração pública pela via da ação popular
autoriza a condenação do agente público a ressarcir valores ao
erário quando, a despeito de falta de comprovação, for possível
presumir lesão oriunda do ato por aquele praticado.

A respeito dos atos administrativos em espécie e da intervenção do
Estado na propriedade privada, julgue os itens seguintes.

66 Como regra, o tombamento pela administração pública não
confere ao proprietário direito a qualquer indenização.

67 As servidões administrativas são perpétuas, isto é, perduram
enquanto houver interesse público na utilidade da coisa
dominante.

68 O parecer é ato administrativo em espécie que, quando
obrigatório, vincula a decisão a ser proferida pela autoridade
competente.

69 De acordo com a jurisprudência dominante do Supremo
Tribunal Federal, o parecer meramente opinativo não atrai a
responsabilidade de seu emitente por eventuais danos oriundos
da decisão nele pautada, salvo se houver dolo ou culpa grave.

70 O tombamento é a via mais indicada quando a intervenção do
Estado na propriedade particular tiver por objeto a restrição
total sobre bem de reconhecido valor histórico.

A respeito das pessoas, dos bens e dos fatos jurídicos, julgue os
itens a seguir.

71 As pertenças, em regra, não seguem o bem principal posto que
não se constituem em partes integrantes.

72 A incapacidade é uma forma de proteger o incapaz, de modo
que seja possível afastar a decretação de nulidade de ato
praticado por ébrio habitual se ausente o prejuízo.

73 A indenização pela utilização da imagem de determinada
pessoa, sem autorização e para fins comerciais, dependerá da
existência de dano moral.
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Acerca da prescrição, do negócio jurídico, das obrigações e dos
contratos, julgue os itens subsequentes.

74 No âmbito contratual, admite-se a existência de direitos
secundários os quais perduram mesmo depois do
adimplemento da obrigação principal. 

75 Não se transmitem direitos por meio da transação, a qual, se
referir-se a coisa indivisível, só aproveita aos que nela
intervierem.

76 A fraude contra credores, vício social do negócio jurídico, tem
caráter objetivo e o seu reconhecimento prescinde de
demonstração do consilium fraudis.

77 No sistema do Código Civil, uma vez interrompida a
prescrição, o prazo voltará a fluir por inteiro, de forma que fica
afastada a possibilidade de prescrição intercorrente.

A respeito da posse, dos direitos reais e da locação, julgue os itens
seguintes.

78 Penhorada a nua-propriedade, o direito real de usufruto se
extinguirá com a adjudicação do imóvel.

79 Caso duas pessoas aluguem um imóvel residencial em
conjunto, serão consideradas devedoras solidárias, mesmo sem
estipulação contratual nesse sentido.

80 A cláusula constituti, que não se presume em contrato de
compra e venda de imóvel, é uma das formas de aquisição da
posse.

A respeito do mandado de segurança, da ação popular, da ação
civil pública e da ação de improbidade administrativa, julgue
os itens a seguir.

81 Consoante entendimento do STJ, caso o Ministério Público
requeira a realização de perícia em ação civil pública, a
despesa com os honorários do perito será arcada pela fazenda
pública à qual se acha vinculado o parquet.

82 Torna-se viável a impetração de mandado de segurança que
vise à declaração de inconstitucionalidade de dispositivo de
decreto que aumentou alíquota de determinado imposto sob o
fundamento de ferir o princípio da capacidade contributiva.

83 A ação popular e a ação civil pública diferem no que se refere
à legitimidade ativa; quanto ao objeto, ambas tutelam
interesses similares.

No que diz respeito às normas processuais, à função jurisdicional,
à petição inicial e ao tempo e lugar dos atos processuais, conforme
o Novo Código de Processo Civil, julgue os itens que se seguem.

84 Em razão de critério territorial, pode-se alegar a incompetência
como preliminar de contestação.

85 Caso o juiz indefira a petição inicial em virtude de o réu ser
parte ilegítima, caberá agravo ao tribunal ou à turma recursal. 

86 Embora a lei preveja a realização de atos processuais em dias
úteis, das 6 h às 20 h, a prática eletrônica de ato processual
pode ocorrer em qualquer horário até as 24 h do último dia do
prazo.

87 Com o objetivo de garantir valores fundamentais estabelecidos
na Constituição Federal de 1988, é vedado ao juiz conceder
tutela provisória de urgência contra uma das partes sem que ela
seja previamente ouvida.

Jairo ingressou em cargo efetivo do Poder Executivo do
estado do Rio Grande do Norte em 2013. Desde então, recolhe para
o estado o valor referente à contribuição previdenciária para o
custeio de sua futura aposentadoria pelo regime próprio de
previdência do estado do Rio Grande do Norte (RPPS/RN), nos
termos da Lei Complementar estadual n.º 308/2005 e da
Constituição Federal.

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue os itens a
seguir.

88 Jairo somente perderá a qualidade de segurado do RPPS/RN
nas hipóteses de morte, de demissão ou de exoneração.

89 Atualmente, o RPPS/RN prevê duas espécies de fundo para
gerir e conferir equilíbrio atuarial à previdência dos servidores
e militares: um fundo previdenciário, estruturado em regime de
repartição simples, para o pagamento dos benefícios
previdenciários dos segurados inscritos até 25/10/2005; e um
fundo financeiro, de regime de capitalização, para os segurados
inscritos após 25/10/2005.

90 Por ter ingressado no serviço público efetivo em 2013, Jairo
poderá cumular benefícios previdenciários, desde que diversos,
ou seja, um benefício pelo regime geral de previdência social,
na condição de facultativo, e outro pelo RPPS/RN.

91 Caso Jairo seja cedido para o Tribunal de Justiça do Estado do
Rio Grande do Norte, ele não perderá seu vínculo com o
RPPS/RN, ainda que a cessão ocorra sem ônus para o estado;
porém, se Jairo for eleito vereador, filiar-se-á ao regime geral
de previdência social, em face do mandato eletivo. Nessa
hipótese, o RPPS/RN permite a cumulação de filiações, desde
que Jairo exerça concomitantemente seu cargo no serviço
público e o mandato de vereador, observada a compatibilidade
de horários.

Acerca dos regimes de previdência, benefícios e contribuições
previdenciárias, julgue os itens subsequentes. 

92 Lei complementar disciplinará a cobertura do risco de acidente
do trabalho, que deverá ser custeado concorrentemente pelo
regime geral de previdência social e pelo setor privado.

93 A Constituição Federal de 1988 prevê fontes de custeio da
seguridade social, entre elas a receita de concursos de
prognósticos e a importação de bens ou serviços. Caso a União
deseje criar novas fontes de custeio para manter e expandir a
seguridade social, deverá fazê-lo pelo processo legislativo
especial da lei complementar.

Acerca da aplicação da lei penal, dos princípios de direito penal e
do arrependimento posterior, julgue os itens a seguir. 

94 Pelo princípio da irretroatividade da lei penal, não é possível
a aplicação de lei posterior a fato anterior à edição desta.
É exceção ao referido princípio a possibilidade de
retroatividade da lei penal benéfica que atenue a pena ou torne
atípico o fato, desde que não haja trânsito em julgado da
sentença penal condenatória.

95 Situação hipotética: André, que tinha praticado crime de
roubo e subtraído, na ocasião, R$ 1.000 de Bruno, restituiu
voluntariamente o referido valor a este antes do recebimento
da denúncia. Assertiva: Nessa situação, a restituição do
dinheiro subtraído configura arrependimento posterior, o que
incorre no reconhecimento de causa de diminuição de pena. 

96 O crime contra a fé pública de autarquia estadual brasileira
cometido no território da República Argentina fica sujeito à
lei do Brasil, ainda que o agente seja absolvido naquele país. 
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Com relação à teoria do crime e culpabilidade penal, julgue os
seguintes itens.

97 Situação hipotética: Carlos, indivíduo perfeitamente saudável,
se embriagou voluntariamente em virtude da celebração de seu
aniversário e, sob essa condição, causou lesão grave a Daniel,

seu primo. Assertiva: Nessa situação, se for condenado, Carlos
poderá ter a pena atenuada ou substituída por tratamento
ambulatorial.

98 Se a preparação de flagrante pela polícia impedir a
consumação do crime, estará caracterizado crime impossível. 

Acerca dos delitos previstos na parte especial do Código Penal e na
legislação extravagante, julgue os itens que se seguem.

99 A conduta de antecipar ou inverter a ordem de pagamento a
credores do município, sem vantagem para o erário, é crime
de responsabilidade do prefeito municipal, nos termos da
legislação de regência. 

100 No peculato culposo, a reparação do dano antes do
recebimento da denúncia incorre em extinção da punibilidade,
ao passo que a reparação realizada entre o recebimento da
denúncia e o trânsito em julgado da sentença condenatória
possibilita a aplicação de causa de diminuição de pena. 

De acordo com as normas constitucionais, julgue os itens a seguir,
relativos às ações dos órgãos e autoridades públicas.

101 Constatada a ausência de dotação orçamentária para realização
de despesa pública, determinado órgão poderá efetivar sua
execução no exercício em curso, desde que, antes de assumir
a obrigação, obtenha a inserção da referida dotação no projeto
de lei orçamentária do ano seguinte.

102 Admite-se que lei vincule a receita do imposto sobre produtos
industrializados (IPI) incidente sobre a venda de veículos para
a reforma de estradas federais.

103 É possível a utilização de receitas de contribuições
previdenciárias do regime geral de previdência social para o
pagamento de despesas com saúde, desde que o orçamento
previdenciário apresente superávit.

104 O Congresso Nacional, ao apreciar o projeto de lei de
orçamento anual, pode anular despesas nele previstas como,
por exemplo, as destinadas ao pagamento de obras públicas,
quando de acordo com a lei de diretrizes orçamentárias e o
plano plurianual.

Com base no que a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) prevê
sobre transferências voluntárias, julgue os itens que se seguem.

105 Um município que, no último quadrimestre de 2015, apresentar
pela primeira vez uma despesa de pessoal superior ao limite
previsto na LRF poderá, em janeiro de 2016, receber
transferências voluntárias da União.

106 O fato de um município não ter instituído o imposto sobre
serviços de qualquer natureza (ISSQN) o impede de receber
transferências voluntárias da União.

A empresa Tripoli Ltda. recolheu ICMS a mais durante
determinado período de 2013 em face de errônea interpretação da
legislação tributária. Independentemente de protesto, a pessoa
jurídica ajuizou ação de repetição de indébito em 2015. Ao
despachar a demanda, o juízo competente exigiu que a contribuinte
demonstrasse a assunção do ICMS ou que estivesse autorizada por
quem o assumiu para demandar contra a fazenda pública. 

Considerando essa situação hipotética, a interpretação do direito
tributário, crédito tributário, repetição de indébito e ICMS, julgue
os itens a seguir.

107 Pessoa jurídica que se dedica à atividade de compra de direitos
creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo ou de
prestação de serviços (factoring), ou que tenha sócio
domiciliado no exterior, não pode recolher impostos nem
contribuições que compõem o simples nacional, por força de
expressa vedação legal.

108 A ação de repetição de indébito tributário foi ajuizada em
prazo oportuno, porém o juízo equivocou-se ao condicionar o
recebimento da inicial à demonstração da assunção do custo
financeiro do tributo, porque o ICMS é considerado tributo
direto, cujo ônus financeiro é assumido integralmente pelo
contribuinte, como no imposto sobre a renda e, portanto,
inaplicável o art. 166 do CTN ao ICMS. 

109 A modificação da interpretação da legislação tributária possui
eficácia ex nunc, quando realizada pela fazenda pública, e o
erro do contribuinte na interpretação da legislação tributária
pode ensejar a retificação da declaração no lançamento por
declaração, desde que antes da notificação.

110 O ICMS é um tributo não-cumulativo, que incide na cadeia de
circulação de mercadorias. Diferentemente do IPI, o ICMS
pode ser seletivo, qualidade do tributo que é maior ou menor
gravado diante de sua importância e relevância para a
economia nacional e bem-estar da população. 

A respeito da execução fiscal e da responsabilidade tributária, sob
o enfoque da legislação e da jurisprudência dos tribunais superiores,
julgue os itens subsequentes.

111 Considera-se prescrita, por força da prescrição intercorrente,
a execução fiscal que, sem se encontrar garantida por penhora
suficiente, permanece por cinco anos arquivada na vara de
execução fiscal. Antes do arquivamento, é possível à fazenda
pública solicitar ao juízo a suspensão da execução por um ano,
findo o qual o processo será arquivado, iniciando o curso do
lustro prescricional.

112 Em casos de condenação por sentença criminal transitada em
julgado, compete ao Ministério Público, estadual ou federal, a
cobrança da multa, por intermédio de execução fiscal, cuja
certidão de dívida ativa será confeccionada pela fazenda
pública pertinente para usufruir de certeza e liquidez.

Com relação às imunidades tributárias, julgue o item seguinte.

113 Os fonogramas musicais produzidos no Brasil, contendo obras
musicais ou literomusicais de autores brasileiros, salvo na
etapa de replicação industrial de mídias óticas de leitura a
laser, são imunes às contribuições de intervenção econômica
e aos impostos em geral, mas não às contribuições para a
seguridade social, como as contribuições previdenciárias.
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Acerca das diretrizes legais e doutrinárias relativas aos tribunais de

contas, julgue os itens a seguir.

114 Cabe aos sistemas de controle interno de cada um dos poderes

prestar informações ao Poder Legislativo quando da

constatação de irregularidades ou ilegalidades.

115 Todas as competências dos tribunais de contas são

compulsoriamente partilhadas com os demais órgãos

integrantes do controle externo.

116 As entidades fiscalizadoras superiores devem evitar

envolvimento com a gestão das organizações a serem

auditadas.

De acordo com as normas relativas especificamente ao Tribunal de

Contas do Estado do Rio Grande do Norte (TCE/RN), julgue os

itens que se seguem.

117 Caso determinada entidade preste serviço de interesse público

e receba contribuições especiais de natureza parafiscal pelo

serviço prestado, os responsáveis pela entidade estarão sujeitos

à jurisdição do TCE/RN.

118 Cabe ao TCE/RN julgar as contas prestadas anualmente pelo

governador do estado.

119 Na prestação de contas que o TCE/RN deve fazer anualmente

à Assembleia Legislativa do estado, deverão estar incluídos os

relatórios trimestral e anual de suas atividades, bem como suas

demonstrações contábil, financeira, orçamentária, operacional

e patrimonial.

120 Compete ao presidente do TCE/RN submeter os processos

distribuídos à deliberação do Pleno, desde que estes estejam

acompanhados de relatório.

Espaço livre


